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PARECER Nº 1569, DE 2023

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 165, DE 2020

De autoria do Deputado Caio França, o projeto em epígrafe lei em epígrafe dispõe sobre a suspensão do pagamento das prestações referentes aos imóveis adquiridos por mutuários perante Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano - CDHU, bem como os casos da assunção destes valores pelo Governo do Estado de São Paulo, pelo período de calamidade pública reconhecida pelo Poder Executivo nos termos do Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, decorrente da pandemia mundial de Coronavírus (Covid-19).
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas, inclusive substitutivos, no período 2 a 8 de junho de 2020.
A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável pelo Relator, nobre Deputado Carlos Cezar, e devidamente aprovado no âmbito dessa Comissão.
Dando continuidade ao trâmite legislativo, o projeto foi encaminhado para exame quanto ao mérito, pela Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 16, do Regimento Interno.
Com efeito, a proposta tem finalidade legítima, haja vista as consequências econômicas geradas pela pandemia da covid-19.
Nesse sentido, o Projeto prevê a suspensão temporária dos pagamentos das prestações dos imóveis adquiridos pelo CDHU, em razão da pandemia do coronavírus, podendo ser por 180 (cento e oitenta) dias, como medida de contenção da Covid-19.

Importante mencionar que a matéria de que trata o Projeto de Lei restringiu seus efeitos ao período correspondente à decretação de estado de calamidade pública, que teve seu fim decretado em abril de 2022 (Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2022/abril/ministerio-da-saude-declara-fim-da-emergencia-em-saude-publica-de-importancia-nacional-pela-covid-19).

Sendo assim, não obstante a louvável iniciativa da propositura, entendemos que a proposta perdeu seu objeto, razão pela qual o parecer é contrário ao Projeto de Lei nº 165, de 2020.

Paulo Fiorilo - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO PAULO FIORILO, CONTRÁRIO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 5/12/2023.

Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Presidente

Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator 

Paulo Mansur
Favorável ao voto do relator 

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Edna Macedo
Favorável ao voto do relator 

Jorge Wilson Xerife do Consumidor
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Letícia Aguiar
Favorável ao voto do relator  
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